Direito Processual Civil 09-09-10
Formas de pagamento ao credor
Dinheiro
Usufruto

Na aula passada terminamos de falar sobre a arrematação e a hasta pública. Discutíamos, naquela ocasião, que transfere-se a propriedade ao arrematante;além de se transferirem a posse e os frutos, o fiador e o arrematante passam a ter a obrigação de transferir o dinheiro.
Fizemos tudo isso, a penhora, a alienação, a hasta pública com uma única finalidade: pagar o credor. É o que queremos: apurar, transformar tudo em dinheiro. A forma de pagamento ao credor é muito simples: se existe um credor apenas, ele requererá ao juiz o levantamento do dinheiro. O que sobrar é entregue ao devedor. Se faltar, a execução prossegue. 
O juiz irá instituir a execução em função do pagamento feito. Art. 794:  “Extingue-se a execução quando:
        I – o devedor satisfaz a obrigação;
        II – o devedor obtém, por transação ou por qualquer outro meio, a remissão total da dívida;
        III – o credor renunciar ao crédito.” 
É aqui também que encontraremos uma sentença na execução. 
Art. 795: “A extinção só produz efeito quando declarada por sentença.” 
O juiz só dirá: “execução cumprida. Processo extinto com resolução de mérito”.

Pluralidade de credores
Pode ser que o dinheiro seja reivindicado por vários credores. Como resolver essa situação? Se instaurará um concurso entre eles. São credores quirografários;estamos excluindo daqui os credores com garantia real e os privilegiados. Haverá uma disputa em relação à preferência. Quem primeiro tiver penhorado irá levar. 
Art. 708: “O pagamento ao credor far-se-á:
        I – pela entrega do dinheiro;
        II – pela adjudicação dos bens penhorados;
        III – pelo usufruto de bem imóvel ou de empresa.” 
Art. 709: “O juiz autorizará que o credor levante, até a satisfação integral de seu crédito, o dinheiro depositado para segurar o juízo ou o produto dos bens alienados quando:
        I – a execução for movida só a benefício do credor singular, a quem, por força da penhora, cabe o direito de preferência sobre os bens penhorados e alienados;
        II – não houver sobre os bens alienados qualquer outro privilégio ou preferência, instituído anteriormente à penhora.
        Parágrafo único.  Ao receber o mandado de levantamento, o credor dará ao devedor, por termo nos autos, quitação da quantia paga.” 
Art. 710: “Estando o credor pago do principal, juros, custas e honorários, a importância que sobejar será restituída ao devedor.” 
Sobejar é sobrar.
Art. 711: “Concorrendo vários credores, o dinheiro ser-lhes-á distribuído e entregue consoante a ordem das respectivas prelações; não havendo título legal à preferência, receberá em primeiro lugar o credor que promoveu a execução, cabendo aos demais concorrentes direito sobre a importância restante, observada a anterioridade de cada penhora.” 
O incidente será instaurado e resolvido via agravo de instrumento.
Art. 712: “Os credores formularão as suas pretensões, requerendo as provas que irão produzir em audiência; mas a disputa entre eles versará unicamente sobre o direito de preferência e a anterioridade da penhora.” 
Sem dificuldades. Importa quem primeiro houver penhorado.
Art. 713: “Findo o debate, o juiz decidirá.” 

Usufruto 
O usufruto é direito real de garantia. O credor pode simplesmente chegar até este momento da execução e dizer: “não quero nada daquilo; não quero adjudicar, receber, nada. Quero o direito de usufruto até a satisfação do crédito.”Esse usufruto será levado ao registro imobiliário. Depende de requerimento do credor.
O usufruto aqui serve para a ocasião em que frustrar a hasta pública ou a alienação. Torna-se menos oneroso ao devedor, respeitando a menor onerosidade, e satisfaz o credor. Sem que se verifique que tais princípios vão ser respeitados, o juiz não deferirá o usufruto. Vamos ler os artigos que tratam da matéria em nosso Código de Processo:
Art. 716: “O juiz pode conceder ao exequente o usufruto de móvel ou imóvel, quando o reputar menos gravoso ao executado e eficiente para o recebimento do crédito.”
Art. 717: “Decretado o usufruto, perde o executado o gozo do móvel ou imóvel, até que o exequente seja pago do principal, juros, custas e honorários advocatícios.”
Engloba tudo, todas as despesas. É mais vantajoso para ambas as partes. 
Art. 718: “O usufruto tem eficácia, assim em relação ao executado como a terceiros, a partir da publicação da decisão que o conceda.” 
Na verdade, a decisão não dará essa eficácia, essa publicidade toda. O que a dará é o registro. Deve-se levar o usufruto a registro no cartório imobiliário. Só assim consegue-se a publicidade devida. Quem eventualmente adquirir a coisa deverá respeitar esse usufruto.
Lembrem-se da possibilidade de se nomear um administrador, que pode ser inclusive o credor ou o próprio devedor. 
Art. 719: “Na sentença, o juiz nomeará administrador que será investido de todos os poderes que concernem ao usufrutuário.
        Parágrafo único.  Pode ser administrador:
        I – o credor, consentindo o devedor;
        II – o devedor, consentindo o credor.” 
Art. 720: “Quando o usufruto recair sobre o quinhão do condômino na co-propriedade, o administrador exercerá os direitos que cabiam ao executado.” 
O instituto do usufruto é muito usado no Direito de Família. Muitas vezes os pais doam a casa aos filhos com cláusula de usufruto vitalício. 
Dos arts. 721 a 729 temos a execução da obrigação de fazer e entregar coisa certa ou incerta. Não vamos falar agora. Vamos aos arts. 732 e seguintes, que tratam da execução por quantia certa contra devedor solvente envolvendo pensão alimentícia.
O que são alimentos? São recursos necessários à mantença de um dependente. Temos os alimentos civis e os naturais. Civis são a educação, o vestuário, o lazer. Os naturais são a comida propriamente dita. Temos também outros alimentos provisórios que são os instituídos por lei para suprir a necessidade básica do devedor. Há também os provisionais,que poderão ser pedidos sem que o requerente pague as custas processuais (inclusive honorários advocatícios) e despesas do processo. Também chamados de provisórios, assim chamados na Lei 5478/68, que são pedidos inaudita altera pars. 
O credor de alimentos não precisa da capacidade postulatória. Comum é que constitua um advogado ou defensor, mas poderá fazê-lo sozinho.
Os alimentos provisórios ou provisionais são fixados liminarmente. Muito embora haja os definitivos, dos quais o sujeito se tornará devedor. Os alimentos são devidos em função da necessidade. Esse conceito é bastante amplo. Quem está fora do mercado de trabalho e não tem condições de se sustentar não deverá passar fome. São alimentos devidos em função de um vínculo de parentesco, do matrimônio, da união estável. Avós também poderão ser obrigados a pagar.
Código Civil, art. 1694: “Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua educação.
        § 1º Os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada.
        § 2º Os alimentos serão apenas os indispensáveis à subsistência, quando a situação de necessidade resultar de culpa de quem os pleiteia.”
Temos que ter um equilíbrio também: a possibilidade. Precisamos, na verdade, de uma trilogia: o vínculo, a necessidade e a possibilidade.
Madrasta não precisa pagar alimentos, em tese, mas a tendência atual é que se comprove a afetividade. 
Os arts. 1695 e seguintes do Código Civil trazem a responsabilidade dos demais parentes sobre os alimentos. E é uma responsabilidade muito grande: se o membro da família não puder cuidar, o Estado irá cuidar. Aonde? No sistema penitenciário. Pode acontecer com as melhores famílias. Por exemplo, Dr. Motta, devedor de alimentos, compareceu à 3ª Vara de Família do DF e se comprometeu a pagá-los antes que pudessem surgir mais problemas. Generoso, com uma única filha, assumiu pagar 10 salários mínimos à dependente. Um dia ele resolveudeixar de pagar.
A sentença homologatória do acordo constitui título executivo judicial. Só que o legislador, ao proceder à reforma do Código de Processo Civil, não mexeu na dinâmica do procedimento da execução de pensão alimentícia. Continua na forma de execução de quantia certa contra devedor solvente com base em título judicial.
Há julgados no STJ admitindo a possibilidade de se promover essa execução de alimentos na forma do cumprimento de sentença. Mas há a multa do art. 475-J! “Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa no percentual de dez por cento e, a requerimento do credor e observado o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á mandado de penhora e avaliação.” 
Como estamos falando em prestação periódica, que é a natureza da obrigação alimentícia(obrigação de trato sucessivo), como aplicaríamos essa multa? Em cada parcela, ou sobre o total? Daí a dificuldade. O Superior Tribunal de Justiça entendeu que pode ser aplicada a multa sobre cada parcela. Temos, então, três formas de promover essa execução. 
O primeiro ato executório que vimos é a penhora. Mas o filho do Motta precisa comer e ir à escola. Em nome de seu filho, representando-o em juízo, sua ex-mulher poderá pedir sua prisão civil. Claro que ele será preso caso não tenha uma justificativa para o não cumprimento da obrigação. Constituição, art. 5º, inciso LXVII: “não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel.”
Vejam o requisito: o devedor de alimentos será preso salvo em caso de inadimplemento involuntário e inescusável. 
[bookmark: _GoBack]Foi preso? Certo, continua devedor dos alimentos. A prisão tem efeito psicológico.
O que autoriza a prisão são as três últimas parcelas vencidas. O que é pretérito, se não cobrado, significa que não era necessário àquele tempo.
Súmula 309 do STJ: “O débito alimentar que autoriza a prisão civil do alimentante é o que compreende as três prestações anteriores ao ajuizamento da execução e as que se vencerem no curso do processo.” Então os alimentos pretéritos não autorizam o pedido de prisão. Haverá uma pergunta exatamente assim na prova. Os alimentos são imprescritíveis, mas as prestações são prescritíveis em 2 anos. Art. 206 do Código Civil, § 2º: “Prescreve [...] Em dois anos, a pretensão para haver prestações alimentares, a partir da data em que se vencerem.” 
Enquanto o pai ou mãe que ficar com a guarda do filho não pedir em juízo, representando-o, os alimentos, a prescrição continua correndo e o devedor não será considerado como tal. Ajuizado o pedido, a prescrição interrompe. Efeitos da citação do art. 219: “A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição. 
§ 1º  A interrupção da prescrição retroagirá à data da propositura da ação. [...]”
Voltemos à ordem que estávamos no CPC. Art. 732: “A execução de sentença, que condena ao pagamento de prestação alimentícia, far-se-á conforme o disposto no Capítulo IV deste Título.
Parágrafo único.  Recaindo a penhora em dinheiro, o oferecimento de embargos não obsta a que o exequente levante mensalmente a importância da prestação.” 
Art. 733: “Na execução de sentença ou de decisão, que fixa os alimentos provisionais, o juiz mandará citar o devedor para, em 3 (três) dias, efetuar o pagamento, provar que o fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo.
§ 1º  Se o devedor não pagar, nem se escusar, o juiz decretar-lhe-á a prisão pelo prazo de 1 (um) a 3 (três) meses.
§ 2º  O cumprimento da pena não exime o devedor do pagamento das prestações vencidas e vincendas. 
§ 3º  Paga a prestação alimentícia, o juiz suspenderá o cumprimento da ordem de prisão.” 
Art. 734:  “Quando o devedor for funcionário público, militar, diretor ou gerente de empresa, bem como empregado sujeito à legislação do trabalho, o juiz mandará descontar em folha de pagamento a importância da prestação alimentícia.
Parágrafo único.  A comunicação será feita à autoridade, à empresa ou ao empregador por ofício, de que constarão os nomes do credor, do devedor, a importância da prestação e o tempo de sua duração.” 
Art. 735: “Se o devedor não pagar os alimentos provisionais a que foi condenado, pode o credor promover a execução da sentença, observando-se o procedimento estabelecido no Capítulo IV deste Título.” 
O Capítulo IV deste título, reiteradamente mencionado, trata-se da execução por quantia certa contra devedor solvente.
Como o devedor de alimentos toma conhecimento da ação? Ao olhar seu contracheque. O empregador ou diretor de RH que não cumprir a ordem judicial também poderá ser preso pelo descumprimento desta ordem judicial.
